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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as 
devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova 
poderão ser utilizados para rascunho 

 
 
 

 
 

 
1 
À luz da Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), julgue o item a seguir. 
  
Na modalidade de licitação diálogo competitivo, há processo 
administrativo de chamamento público destinado à convocação de 
interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que, 
preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na 
entidade para executar o objeto, quando convocados. 
 
 
 
2 
À luz da Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), julgue o item a seguir. 
  
Define-se empreitada integral como o regime de contratação de 
obras e serviços de engenharia em que o contratado é responsável 
por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo, executar 
obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços 
especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais 
operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto. 
 
 
 
3 
Julgue o item subsecutivo, a respeito de compras nas organizações 
públicas. 
 
No edital de licitação, pode-se prever a matriz de alocação de riscos 
entre o contratante e o contratado, hipótese em que o cálculo do valor 
estimado da contratação poderá considerar uma taxa de risco 
compatível com o objeto e com os riscos atribuídos à contratada, 
consoante metodologia predefinida pelo ente federativo. 
 
 
4 
Julgue o item subsequente, em relação a governança e gestão de 
contratos de TIC. 
 
De acordo com a legislação atual de licitações e contratos, as 
modalidades de licitação para a contratação de serviços de TIC são 
menor preço; maior desconto; melhor técnica e preço; e maior 
retorno econômico. 
 
 
 
5 
À luz do disposto na Lei n.º 14.133/2021, julgue o item que se segue. 
 
A verificação da conformidade das propostas pode ser feita 
exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 
 
 
 
6 
À luz do disposto na Lei n.º 14.133/2021, julgue o item que se segue. 
  
Pode-se exigir, no momento da apresentação da proposta, a 
comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de 
proposta, como requisito de pré-habilitação, limitada a 5% do valor 
estimado para a contratação. 

 
 
 
 
 
 
 
7 
Julgue o item subsecutivo, a respeito de compras nas organizações 
públicas. 
  
É vedado à administração pública realizar licitação restrita a 
fornecedores cadastrados. 
 
 
 
8 
Julgue o item subsecutivo, a respeito de compras nas organizações 
públicas. 
  
A organização pública licitante pode exigir registro cadastral 
complementar de potenciais fornecedores para o acesso ao edital de 
licitação e a seus anexos. 
 
 
 
9 
Julgue o item seguinte, de acordo com o entendimento do STF no 
que se refere à aplicabilidade das normas constitucionais, à 
organização político-administrativa, aos servidores públicos, aos 
direitos políticos e à segurança pública. 
  
São programáticas as normas constitucionais que asseguram o 
direito fundamental de todas as crianças e jovens ao acesso à 
educação básica. 
 
 
 
10 
Julgue o item seguinte, de acordo com o entendimento do STF no 
que se refere à aplicabilidade das normas constitucionais, à 
organização político-administrativa, aos servidores públicos, aos 
direitos políticos e à segurança pública. 
  
A norma constitucional que prevê o direito de resposta é de eficácia 
limitada e de aplicabilidade mediata, sendo exigida, pois, a edição 
de legislação ordinária para tutela desse direito. 
 
 
 
11 
Com referência a aspectos diversos pertinentes ao direito 
constitucional, julgue o item que se segue. Nesse sentido, considere 
que a sigla CF, sempre que empregada, se refere à Constituição 
Federal de 1988. 
  
Decreto governamental que proíba a realização de manifestação 
pública mediante a utilização de carros aparelhados e objetos 
sonoros estará em desacordo com a CF, que garante que todos podem 
reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que não frustrem outra 
reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente. 
 
 
 
12 
Com referência a aspectos diversos pertinentes ao direito 
constitucional, julgue o item que se segue. Nesse sentido, considere 
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que a sigla CF, sempre que empregada, se refere à Constituição 
Federal de 1988. 
  
Legislar sobre águas é da competência concorrente da União, dos 
estados e dos municípios. 
 
 
 
13 
Julgue o item seguinte, de acordo com o entendimento do STF no 
que se refere à aplicabilidade das normas constitucionais, à 
organização político-administrativa, aos servidores públicos, aos 
direitos políticos e à segurança pública. 
  
Compete privativamente ao Distrito Federal (DF) legislar sobre a 
remuneração da Polícia Civil do DF. 
 
 
 
14 
Julgue o item seguinte, de acordo com o entendimento do STF no 
que se refere à aplicabilidade das normas constitucionais, à 
organização político-administrativa, aos servidores públicos, aos 
direitos políticos e à segurança pública. 
  
Compete à câmara municipal, no exercício do controle externo, 
julgar, com o auxílio dos tribunais de contas competentes, as contas 
de governo e de gestão do chefe do Poder Executivo municipal. 
 
 
 
15 
Julgue o item seguinte, de acordo com o entendimento do STF no 
que se refere à aplicabilidade das normas constitucionais, à 
organização político-administrativa, aos servidores públicos, aos 
direitos políticos e à segurança pública. 
  
É defeso o pagamento de remuneração a servidor público em valor 
inferior ao salário mínimo, ainda que ele labore em jornada reduzida 
de trabalho. 
 
 
 
16 
Com referência a aspectos diversos pertinentes ao direito 
constitucional, julgue o item que se segue. Nesse sentido, considere 
que a sigla CF, sempre que empregada, se refere à Constituição 
Federal de 1988. 
  
Segundo a CF, prefeitos e secretários municipais serão remunerados 
exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, à qual 
somente pode ser acrescido o valor de verba de representação. 
 
 
 
17 
Com referência a aspectos diversos pertinentes ao direito 
constitucional, julgue o item que se segue. Nesse sentido, considere 
que a sigla CF, sempre que empregada, se refere à Constituição 
Federal de 1988. 
  
É vedada a edição de medida provisória pelo presidente da 
República sobre matéria relativa ao direito civil. 
 
 
 
18 
Ainda com relação ao direito constitucional, julgue o próximo item. 
 
A vedação de membro do Ministério Público para o exercício de 
atividade político-partidária impede-lhe a filiação a partido político 
enquanto ele estiver no exercício de suas funções institucionais. 
 
 

 
19 
Julgue o item subsequente, relativo a alistamento e domicílio 
eleitoral. 
  
O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para analfabetos, 
portadores de necessidades especiais, maiores de setenta anos de 
idade e para os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos de 
idade. 
 
 
 
20 
Julgue o item seguinte, referentes ao alistamento eleitoral, ao 
cancelamento da inscrição eleitoral e exclusão do eleitor do cadastro 
nacional de eleitores. 
  
As únicas hipóteses de cancelamento da inscrição e a consequente 
exclusão do eleitor do cadastro nacional são: suspensão dos direitos 
políticos, falecimento do eleitor, pluralidade de inscrições e o fato 
de o eleitor deixar de votar em três eleições consecutivas. 
 
 
 
21 
Julgue o item seguinte, referentes ao alistamento eleitoral, ao 
cancelamento da inscrição eleitoral e exclusão do eleitor do cadastro 
nacional de eleitores. 
  
Alistamento eleitoral é o ato jurídico pelo qual a pessoa natural 
adquire, perante a justiça eleitoral, capacidade eleitoral ativa e passa 
a integrar o corpo de eleitores de determinada zona e seção eleitoral. 
 
 
 
22 
A respeito da Lei n.º 9.504/1997, que estabelece normas para as 
eleições no Brasil, julgue o seguinte item. 
  
A lei cria reserva de vagas para ambos os sexos ao determinar que 
cada partido político ou coligação, ao realizar o registro de 
candidatos, deve preencher o mínimo de 30% e o máximo de 70% 
de candidatura de cada sexo. 
 
 
 
23 
Quanto à elegibilidade e inelegibilidade, julgue o item que se segue. 
 
Para o fim previsto na CF, considera-se analfabeto, e, portanto, 
inelegível, aquele que, mesmo sabendo ler e escrever frases simples, 
não tem as habilidades necessárias para satisfazer as suas demandas 
pessoais cotidianas e para se desenvolver pessoal e 
profissionalmente. 
 
 
 
24 
Quanto à elegibilidade e inelegibilidade, julgue o item que se segue. 
  
Tanto a elegibilidade como a inelegibilidade se apresentam como 
dever, ambas de forma positiva, cabendo aos tribunais regionais 
eleitorais verificar se o interessado preenche as condições exigidas e 
decidir sobre as inelegibilidades que possam alijar o direito à 
candidatura. 
 
 
 
25 
Texto CB1A1-I 
A forma peculiar como se processou a independência da América 
portuguesa teve consequências fundamentais no seu subsequente 
desenvolvimento. Tendo-se transferido o governo português para o 
Brasil sob a proteção inglesa e tendo-se operado a independência da 



colônia sem descontinuidade na chefia do governo, os privilégios 
econômicos de que se beneficiava a Inglaterra em Portugal passaram 
automaticamente para o Brasil independente. Com efeito, se bem 
haja conseguido separar-se de Portugal em 1822, o Brasil necessitou 
de vários decênios mais para eliminar a tutela que, graças a sólidos 
acordos internacionais, mantinha sobre ele a Inglaterra. Esses 
acordos foram firmados em momentos difíceis e constituíam, na 
tradição das relações luso-inglesas, pagamentos em privilégios 
econômicos de importantes favores políticos. Os acordos de 1810 
foram firmados contra a garantia da Inglaterra de que nenhum 
governo imposto por Napoleão em Portugal seria reconhecido. Por 
eles se transferiam para o Brasil todos os privilégios de que gozavam 
os ingleses em Portugal — inclusive os de extraterritorialidade — e 
se lhes reconhecia demais uma tarifa preferencial. Tudo indica que, 
negociando esses acordos, o governo português tinha estritamente 
em vista a continuidade da casa reinante em Portugal, enquanto os 
ingleses se preocupavam em firmar-se definitivamente na colônia, 
cujas perspectivas comerciais eram bem mais promissoras que as de 
Portugal. 
 
 
Celso Furtado. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Cia 
das Letras, 2007, p. 69 (com adaptações). 
  
Considerando as ideias veiculadas no texto CB1A1-I e as relações 
de coesão nele estabelecidas, julgue o próximo item. 
  
No trecho “cujas perspectivas comerciais eram bem mais 
promissoras que as de Portugal” (último período do texto), o 
referente da forma pronominal “cujas” é “os ingleses”, entendendo-
se, corretamente, das relações coesivas do período que as 
perspectivas comerciais dos ingleses eram muito mais promissoras 
que as de Portugal. 
 
 
 
26 
Afinal, “o que faz do brasil, Brasil ou do Brazil, Brasil?” Desde que 
os portugueses aqui chegaram, cinco séculos atrás, essa pergunta faz 
parte do cotidiano local, por vezes merecendo respostas otimistas, 
por vezes, mais negativas. Por certo, a pergunta não é fácil, nem a 
história é o único caminho para dar conta dela. A história do Brasil 
é jovem de cinco séculos — ao menos se nos firamos na narrativa 
oficial, que inicia sua contagem a partir do desembarque dos 
portugueses na América — e é inquieta. Uma vez provocada, fala de 
tudo e adora embarcar numa polêmica: passa a limpo conceitos e 
mitos, questiona muitas das perguntas que nos habituamos a fazer 
sobre o país, mostra tendência e recorrências que bem merecem nova 
interpretação. Também faz um jogo com o tempo: embaralha, ordena 
e reordena o fio da meada; põe um olho no passado, mas mantém o 
outro aberto no presente e até no futuro. 
 
Lilia M. Schwarcz; Heloisa M. Starling. Brasil: uma biografia. São 
Paulo: Cia. das Letras, 2018. p. 499 (com adaptações). 
  
A respeito dos sentidos e aspectos linguísticos do texto 
anteriormente apresentado, julgue o item a seguir. 
 
Os sentidos do texto seriam mantidos se a forma verbal “fiarmos” 
(quarto período) fosse substituída por envolvermos. 
 
 
 
27 
Texto CB1A2-II 
O poder manifesta-se em relações de uso do território, materializado 
ou virtualizado pelas formas de atuação dos atores sociais locais. 
Sendo assim, poder é uma relação estabelecida entre interesses 
divergentes com fins específicos de utilização do território. Os 
conflitos gerados pelo uso do território também são formas de poder, 
embora muitas vezes o poder esteja em risco. O poder é a objetivação 
política do território utilizado para se atingir determinado objetivo, 
e um de seus recursos é o convencimento do outro. 

 
Quais são os atores sociais que mais partilham o poder e que 
interesses estão em jogo? Em que esfera social ou política o poder 
se torna mais ativo? Estamos numa diferenciação entre o poder 
formal, institucional, e o poder informal advindo dos movimentos 
sociais. O formal seria aquele da instituição política, vinculada à 
ideia da esfera municipal, estadual e federal; e o poder informal é o 
da sociedade civil organizada, incorporado no papel dos 
movimentos sociais diversos e de seus representantes junto às três 
esferas que mencionamos. 
 
Não estamos querendo dizer que entre essas escalas não acontecem 
associações; o que queremos, para fim de análise, é diferenciar seu 
campo de negociação. Sabemos que, entre essas escalas, ocorrem 
interferências, seja no poder formal, seja no poder informal, e que, 
entre esses poderes, há uma dialética na definição das formas de 
desenvolvimento e de uso no território. 
 
João Márcio Palheta da Silva. Poder, governo e 
território na sociedade contemporânea. Internet: 
<flacso.redelivre.org.br> (com adaptações). 
  
Julgue o item que se segue, relativo a aspectos linguísticos do texto 
CB1A2-II e às ideias nele apresentadas. 
  
A vírgula empregada no último período do primeiro parágrafo separa 
orações cujos sujeitos são distintos. 
 
 
 
28 
Texto CB1A1-I 
A forma peculiar como se processou a independência da América 
portuguesa teve consequências fundamentais no seu subsequente 
desenvolvimento. Tendo-se transferido o governo português para o 
Brasil sob a proteção inglesa e tendo-se operado a independência da 
colônia sem descontinuidade na chefia do governo, os privilégios 
econômicos de que se beneficiava a Inglaterra em Portugal passaram 
automaticamente para o Brasil independente. Com efeito, se bem 
haja conseguido separar-se de Portugal em 1822, o Brasil necessitou 
de vários decênios mais para eliminar a tutela que, graças a sólidos 
acordos internacionais, mantinha sobre ele a Inglaterra. Esses 
acordos foram firmados em momentos difíceis e constituíam, na 
tradição das relações luso-inglesas, pagamentos em privilégios 
econômicos de importantes favores políticos. Os acordos de 1810 
foram firmados contra a garantia da Inglaterra de que nenhum 
governo imposto por Napoleão em Portugal seria reconhecido. Por 
eles se transferiam para o Brasil todos os privilégios de que gozavam 
os ingleses em Portugal — inclusive os de extraterritorialidade — e 
se lhes reconhecia demais uma tarifa preferencial. Tudo indica que, 
negociando esses acordos, o governo português tinha estritamente 
em vista a continuidade da casa reinante em Portugal, enquanto os 
ingleses se preocupavam em firmar-se definitivamente na colônia, 
cujas perspectivas comerciais eram bem mais promissoras que as de 
Portugal. 
 
Celso Furtado. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Cia 
das Letras, 2007, p. 69 (com adaptações). 
  
Acerca de aspectos linguísticos do texto CB1A1-I, julgue o 
seguinte item. 
 
A correção gramatical e o sentido do texto seriam mantidos caso 
fosse eliminada a vírgula empregada logo após“acordos” (último 
período), por ser seu emprego facultativo nesse caso. 
 
 
 
29 
Afinal, “o que faz do brasil, Brasil ou do Brazil, Brasil?” Desde que 
os portugueses aqui chegaram, cinco séculos atrás, essa pergunta faz 
parte do cotidiano local, por vezes merecendo respostas otimistas, 
por vezes, mais negativas. Por certo, a pergunta não é fácil, nem a 
história é o único caminho para dar conta dela. A história do Brasil 



é jovem de cinco séculos — ao menos se nos fiarmos na narrativa 
oficial, que inicia sua contagem a partir do desembarque dos 
portugueses na América — e é inquieta. Uma vez provocada, fala de 
tudo e adora embarcar numa polêmica: passa a limpo conceitos e 
mitos, questiona muitas das perguntas que nos habituamos a fazer 
sobre o país, mostra tendência e recorrências que bem merecem nova 
interpretação. Também faz um jogo com o tempo: embaralha, ordena 
e reordena o fio da meada; põe um olho no passado, mas mantém o 
outro aberto no presente e até no futuro. 
 
Lilia M. Schwarcz; Heloisa M. Starling. Brasil: uma biografia. São 
Paulo: Cia. das Letras, 2018. p. 499 (com adaptações). 
  
A respeito dos sentidos e aspectos linguísticos do texto 
anteriormente apresentado, julgue o item a seguir. 
  
Com a observação apresentada entre travessões, as autoras destacam 
que sua abordagem acerca da história do Brasil é feita com base em 
um recorte temporal específico, que não considera a existência de 
uma história do país antes da chegada dos portugueses. 
 
 
 
30 
Texto CB1A1-I 
A forma peculiar como se processou a independência da América 
portuguesa teve consequências fundamentais no seu subsequente 
desenvolvimento. Tendo-se transferido o governo português para o 
Brasil sob a proteção inglesa e tendo-se operado a independência da 
colônia sem descontinuidade na chefia do governo, os privilégios 
econômicos de que se beneficiava a Inglaterra em Portugal passaram 
automaticamente para o Brasil independente. Com efeito, se bem 
haja conseguido separar-se de Portugal em 1822, o Brasil necessitou 
de vários decênios mais para eliminar a tutela que, graças a sólidos 
acordos internacionais, mantinha sobre ele a Inglaterra. Esses 
acordos foram firmados em momentos difíceis e constituíam, na 
tradição das relações luso-inglesas, pagamentos em privilégios 
econômicos de importantes favores políticos. Os acordos de 1810 
foram firmados contra a garantia da Inglaterra de que nenhum 
governo imposto por Napoleão em Portugal seria reconhecido. Por 
eles se transferiam para o Brasil todos os privilégios de que 
gozavam os ingleses em Portugal — inclusive os de 
extraterritorialidade — e se lhes reconhecia demais uma tarifa 
preferencial. Tudo indica que, negociando esses acordos, o governo 
português tinha estritamente em vista a continuidade da casa 
reinante em Portugal, enquanto os ingleses se preocupavam em 
firmar-se definitivamente na colônia, cujas perspectivas comerciais 
eram bem mais promissoras que as de Portugal. 
 
Celso Furtado. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Cia 
das Letras, 2007, p. 69 (com adaptações). 
  
Acerca de aspectos linguísticos do texto CB1A1-I, julgue o 
seguinte item. 
  
No penúltimo período, a forma verbal “gozavam” está empregada 
na terceira pessoa do plural porque concorda com o termo 
“privilégios”. 
 
 
 
31 
Texto CB1A2-I 
Segundo nosso modo de ver, a evolução sociocultural é gerada por 
uma série de revoluções tecnológicas correspondentes a inovações 
prodigiosas no aparelho produtivo ou militar. Essas inovações, ao 
ativar as sociedades onde amadurecem, provocam sua expansão na 
forma de um processo civilizatório no curso do qual tanto aquelas 
sociedades como todas as que caem sob sua influência transitam de 
uma a outra etapa evolutiva. Cada etapa corresponde a uma 
formação econômico-social, vale dizer, a uma combinação 
específica de modos de produção com certas formas de ordenação 
da vida social e com conteúdos ideológicos correspondentes. O 
processo pode ser descrito como uma ruptura provocada pelas 

contradições entre as inovações acumuladas nas forças produtivas 
materiais da sociedade e nas relações de produção preexistentes, 
ruptura esta que aciona o trânsito de uma formação econômico-
social a outra. 
 
Darcy Ribeiro. O dilema da América Latina: 
estruturas de poder e forças insurgentes. Petrópolis: Vozes, 1983, p. 
25 (com adaptações). 
  
Em relação a aspectos linguísticos do texto CB1A2-I e às ideias 
nele apresentadas, julgue o próximo item. 
  
Estariam mantidos o sentido e a correção gramatical do texto caso a 
forma verbal “ativar” (segundo período do texto), estivesse 
flexionada no plural — ativarem. 
 
 
 
32 
Texto CB1A2-I 
Segundo nosso modo de ver, a evolução sociocultural é gerada por 
uma série de revoluções tecnológicas correspondentes a inovações 
prodigiosas no aparelho produtivo ou militar. Essas inovações, ao 
ativar as sociedades onde amadurecem, provocam sua expansão na 
forma de um processo civilizatório no curso do qual tanto aquelas 
sociedades como todas as que caem sob sua influência transitam de 
uma a outra etapa evolutiva. Cada etapa corresponde a uma 
formação econômico-social, vale dizer, a uma combinação 
específica de modos de produção com certas formas de ordenação 
da vida social e com conteúdos ideológicos correspondentes. O 
processo pode ser descrito como uma ruptura provocada pelas 
contradições entre as inovações acumuladas nas forças produtivas 
materiais da sociedade e nas relações de produção preexistentes, 
ruptura esta que aciona o trânsito de uma formação econômico-
social a outra. 
 
Darcy Ribeiro. O dilema da América Latina: 
estruturas de poder e forças insurgentes. Petrópolis: Vozes, 1983, p. 
25 (com adaptações). 
  
Em relação a aspectos linguísticos do texto CB1A2-I e às ideias 
nele apresentadas, julgue o próximo item. 
  
No segundo período do texto, a forma pronominal “sua”, em 
“provocam sua expansão”, tem como referente “as sociedades”. 
 
 
 
33 
Texto CB1A1-I 
A forma peculiar como se processou a independência da América 
portuguesa teve consequências fundamentais no seu subsequente 
desenvolvimento. Tendo-se transferido o governo português para o 
Brasil sob a proteção inglesa e tendo-se operado a independência da 
colônia sem descontinuidade na chefia do governo, os privilégios 
econômicos de que se beneficiava a Inglaterra em Portugal passaram 
automaticamente para o Brasil independente. Com efeito, se bem 
haja conseguido separar-se de Portugal em 1822, o Brasil necessitou 
de vários decênios mais para eliminar a tutela que, graças a sólidos 
acordos internacionais, mantinha sobre ele a Inglaterra. Esses 
acordos foram firmados em momentos difíceis e constituíam, na 
tradição das relações luso-inglesas, pagamentos em privilégios 
econômicos de importantes favores políticos. Os acordos de 
1810 foram firmados contra a garantia da Inglaterra de que nenhum 
governo imposto por Napoleão em Portugal seria reconhecido. 
Por eles se transferiam para o Brasil todos os privilégios de que 
gozavam os ingleses em Portugal — inclusive os de 
extraterritorialidade — e se lhes reconhecia demais uma tarifa 
preferencial. Tudo indica que, negociando esses acordos, o governo 
português tinha estritamente em vista a continuidade da casa 
reinante em Portugal, enquanto os ingleses se preocupavam em 
firmar-se definitivamente na colônia, cujas perspectivas comerciais 
eram bem mais promissoras que as de Portugal. 



 
Celso Furtado. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Cia 
das Letras, 2007, p. 69 (com adaptações). 
  
Considerando as ideias veiculadas no texto CB1A1-I e as relações 
de coesão nele estabelecidas, julgue o próximo item. 
  
A forma pronominal “eles” (penúltimo período) retoma “Os acordos 
de 1810” (antepenúltimo período). 
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O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em 
linha reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem 
outra, é que pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela 
transgressão da ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e 
que o simples indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, 
elegível, recrutável e responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse 
fato um triunfo do geral sobre o particular, do intelectual sobre o 
material, do abstrato sobre o corpóreo, e não uma depuração 
sucessiva, uma espiritualização de formas mais naturais e 
rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 
 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 
Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
No quinto período do primeiro parágrafo, o vocábulo “que”, em “é 
que pertencem”, é um pronome que retoma, por coesão, os termos 
“Estado” e “família”, mencionados no período imediatamente 
anterior. 
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Texto CB1A2-II 
O poder manifesta-se em relações de uso do território, materializado 
ou virtualizado pelas formas de atuação dos atores sociais locais. 
Sendo assim, poder é uma relação estabelecida entre interesses 
divergentes com fins específicos de utilização do território. Os 
conflitos gerados pelo uso do território também são formas de poder, 
embora muitas vezes o poder esteja em risco. O poder é a objetivação 
política do território utilizado para se atingir determinado objetivo, 
e um de seus recursos é o convencimento do outro. 
 
Quais são os atores sociais que mais partilham o poder e que 
interesses estão em jogo? Em que esfera social ou política o poder 

se torna mais ativo? Estamos numa diferenciação entre o poder 
formal, institucional, e o poder informal advindo dos movimentos 
sociais. O formal seria aquele da instituição política, vinculada à 
ideia da esfera municipal, estadual e federal; e o poder informal é o 
da sociedade civil organizada, incorporado no papel dos 
movimentos sociais diversos e de seus representantes junto às três 
esferas que mencionamos. 
 
Não estamos querendo dizer que entre essas escalas não acontecem 
associações; o que queremos, para fim de análise, é diferenciar seu 
campo de negociação. Sabemos que, entre essas escalas, ocorrem 
interferências, seja no poder formal, seja no poder informal, e que, 
entre esses poderes, há uma dialética na definição das formas de 
desenvolvimento e de uso no território. 
 
João Márcio Palheta da Silva. Poder, governo e 
território na sociedade contemporânea. Internet: 
<flacso.redelivre.org.br> (com adaptações). 
  
Julgue o item que se segue, relativo a aspectos linguísticos do texto 
CB1A2-II e às ideias nele apresentadas. 
  
Pelas relações de sentido estabelecidas no último período do 
primeiro parágrafo, subentende-se a palavra território em seguida 
ao termo “outro”. 
 
 
 
36 
Afinal, “o que faz do brasil, Brasil ou do Brazil, Brasil?” Desde que 
os portugueses aqui chegaram, cinco séculos atrás, essa pergunta faz 
parte do cotidiano local, por vezes merecendo respostas otimistas, 
por vezes, mais negativas. Por certo, a pergunta não é fácil, nem a 
história é o único caminho para dar conta dela. A história do Brasil 
é jovem de cinco séculos — ao menos se nos fiarmos na narrativa 
oficial, que inicia sua contagem a partir do desembarque dos 
portugueses na América — e é inquieta. Uma vez provocada, fala de 
tudo e adora embarcar numa polêmica: passa a limpo conceitos e 
mitos, questiona muitas das perguntas que nos habituamos a fazer 
sobre o país, mostra tendência e recorrências que bem merecem nova 
interpretação. Também faz um jogo com o tempo: embaralha, ordena 
e reordena o fio da meada; põe um olho no passado, mas mantém o 
outro aberto no presente e até no futuro. 
 
Lilia M. Schwarcz; Heloisa M. Starling. Brasil: uma biografia. São 
Paulo: Cia. das Letras, 2018. p. 499 (com adaptações). 
  
A respeito dos sentidos e aspectos linguísticos do texto 
anteriormente apresentado, julgue o item a seguir. 
  
A linguagem empregada no texto é informal, direta e acessível, com 
predomínio da função metalinguística, vistoque o texto se 
desenvolve em resposta ao questionamento nele mesmo levantado 
inicialmente. 
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Texto CB1A2-II 
O poder manifesta-se em relações de uso do território, materializado 
ou virtualizado pelas formas de atuação dos atores sociais locais. 
Sendo assim, poder é uma relação estabelecida entre interesses 
divergentes com fins específicos de utilização do território. Os 
conflitos gerados pelo uso do território também são formas de poder, 
embora muitas vezes o poder esteja em risco. O poder é a objetivação 
política do território utilizado para se atingir determinado objetivo, 
e um de seus recursos é o convencimento do outro. 
 
Quais são os atores sociais que mais partilham o poder e 
que interesses estão em jogo? Em que esfera social ou política o 
poder se torna mais ativo? Estamos numa diferenciação entre o 
poder formal, institucional, e o poder informal advindo dos 
movimentos sociais. O formal seria aquele da instituição política, 
vinculada à ideia da esfera municipal, estadual e federal; e o poder 



informal é o da sociedade civil organizada, incorporado no papel dos 
movimentos sociais diversos e de seus representantes junto às três 
esferas que mencionamos. 
 
Não estamos querendo dizer que entre essas escalas não acontecem 
associações; o que queremos, para fim de análise, é diferenciar seu 
campo de negociação. Sabemos que, entre essas escalas, ocorrem 
interferências, seja no poder formal, seja no poder informal, e que, 
entre esses poderes, há uma dialética na definição das formas de 
desenvolvimento e de uso no território. 
 
João Márcio Palheta da Silva. Poder, governo e 
território na sociedade contemporânea. Internet: 
<flacso.redelivre.org.br> (com adaptações). 
  
Julgue o item que se segue, relativo a aspectos linguísticos do texto 
CB1A2-II e às ideias nele apresentadas. 
  
No primeiro período do segundo parágrafo, o termo “que” exerce a 
mesma função sintática em suas duas ocorrências. 
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Texto CB1A2-I 
Segundo nosso modo de ver, a evolução sociocultural é gerada por 
uma série de revoluções tecnológicas correspondentes a inovações 
prodigiosas no aparelho produtivo ou militar. Essas inovações, ao 
ativar as sociedades onde amadurecem, provocam sua expansão na 
forma de um processo civilizatório no curso do qual tanto aquelas 
sociedades como todas as que caem sob sua influência transitam de 
uma a outra etapa evolutiva. Cada etapa corresponde a uma 
formação econômico-social, vale dizer, a uma combinação 
específica de modos de produção com certas formas de ordenação 
da vida social e com conteúdos ideológicos correspondentes. O 
processo pode ser descrito como uma ruptura provocada pelas 
contradições entre as inovações acumuladas nas forças produtivas 
materiais da sociedade e nas relações de produção preexistentes, 
ruptura esta que aciona o trânsito de uma formação econômico-
social a outra. 
 
Darcy Ribeiro. O dilema da América Latina: 
estruturas de poder e forças insurgentes. Petrópolis: Vozes, 1983, p. 
25 (com adaptações). 
  
Em relação a aspectos linguísticos do texto CB1A2-I e às ideias 
nele apresentadas, julgue o próximo item. 
  
A expressão “O processo”, no último período, refere-se à “formação 
econômico-social” citada no período anterior. 
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O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha 
reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, é que 
pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e 
responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do geral 
sobre o particular, do intelectual sobre o material, do abstrato sobre 
o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma espiritualização de 
formas mais naturais e rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 

sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 
 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 
Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
Depreende-se do segundo parágrafo que o “novo regime” 
mencionado no último período do texto se baseia, entre outras 
coisas, na destruição dos laços familiares entre pessoas de uma 
mesma família. 
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O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha 
reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, é que 
pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e 
responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do geral 
sobre o particular, do intelectual sobre o material, do abstrato sobre 
o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma espiritualização de 
formas mais naturais e rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 
 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 
Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
É correto concluir das ideias expressas no texto que do “processo 
pelo qual a lei geral suplanta a lei particular”, ou seja, do processo 
de surgimento do Estado, decorre a exploração do trabalho dos 
empregados pelo capitalista. 
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Texto CB1A2-II 
O poder manifesta-se em relações de uso do território, materializado 
ou virtualizado pelas formas de atuação dos atores sociais locais. 
Sendo assim, poder é uma relação estabelecida entre interesses 
divergentes com fins específicos de utilização do território. Os 
conflitos gerados pelo uso do território também são formas de poder, 
embora muitas vezes o poder esteja em risco. O poder é a objetivação 
política do território utilizado para se atingir determinado objetivo, 
e um de seus recursos é o convencimento do outro. 
 
Quais são os atores sociais que mais partilham o poder e que 
interesses estão em jogo? Em que esfera social ou política o poder 
se torna mais ativo? Estamos numa diferenciação entre o poder 
formal, institucional, e o poder informal advindo dos movimentos 
sociais. O formal seria aquele da instituição política, vinculada à 
ideia da esfera municipal, estadual e federal; e o poder informal é o 
da sociedade civil organizada, incorporado no papel dos 
movimentos sociais diversos e de seus representantes junto às três 
esferas que mencionamos. 
 
Não estamos querendo dizer que entre essas escalas não acontecem 
associações; o que queremos, para fim de análise, é diferenciar seu 
campo de negociação. Sabemos que, entre essas escalas, ocorrem 
interferências, seja no poder formal, seja no poder informal, e que, 
entre esses poderes, há uma dialética na definição das formas de 
desenvolvimento e de uso no território. 
 
João Márcio Palheta da Silva. Poder, governo e 
território na sociedade contemporânea. Internet: 
<flacso.redelivre.org.br> (com adaptações). 
  
Julgue o item que se segue, relativo a aspectos linguísticos do texto 
CB1A2-II e às ideias nele apresentadas. 
 
O texto é desenvolvido com base na associação entre o conceito de 
poder e o uso do território. 
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Texto CB1A1-I 
A forma peculiar como se processou a independência da América 
portuguesa teve consequências fundamentais no seu subsequente 
desenvolvimento. Tendo-se transferido o governo português para o 
Brasil sob a proteção inglesa e tendo-se operado a independência da 
colônia sem descontinuidade na chefia do governo, os privilégios 
econômicos de que se beneficiava a Inglaterra em Portugal passaram 
automaticamente para o Brasil independente. Com efeito, se bem 
haja conseguido separar-se de Portugal em 1822, o Brasil necessitou 
de vários decênios mais para eliminar a tutela que, graças a sólidos 
acordos internacionais, mantinha sobre ele a Inglaterra. Esses 
acordos foram firmados em momentos difíceis e constituíam, na 
tradição das relações luso-inglesas, pagamentos em privilégios 
econômicos de importantes favores políticos. Os acordos de 1810 
foram firmados contra a garantia da Inglaterra de que nenhum 
governo imposto por Napoleão em Portugal seria reconhecido. Por 
eles se transferiam para o Brasil todos os privilégios de que gozavam 
os ingleses em Portugal — inclusive os de extraterritorialidade — e 
se lhes reconhecia demais uma tarifa preferencial. Tudo indica que, 
negociando esses acordos, o governo português tinha estritamente 
em vista a continuidade da casa reinante em Portugal, enquanto os 
ingleses se preocupavam em firmar-se definitivamente na colônia, 
cujas perspectivas comerciais eram bem mais promissoras que as de 
Portugal. 
 
Celso Furtado. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Cia 
das Letras, 2007, p. 69 (com adaptações). 
  
Considerando as ideias veiculadas no texto CB1A1-I e as relações 
de coesão nele estabelecidas, julgue o próximo item. 

 
De acordo com o texto, nos acordos de 1810, convergiam os 
interesses políticos de Portugal e os econômicos da Inglaterra. 
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O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha 
reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, é que 
pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
individuo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e 
responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do geral 
sobre o particular, do intelectual sobre o material, do abstrato sobre 
o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma espiritualização de 
formas mais naturais e rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 
 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 
Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
No sexto período do primeiro parágrafo, o emprego do termo 
“simples”, em “o simples indivíduo”, está associado à ideia de que 
os papéis assumidos pelo indivíduo perante o Estado são mais 
complexos que os assumidos perante a família. 
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Texto CB1A1-I 
A forma peculiar como se processou a independência da América 
portuguesa teve consequências fundamentais no seu subsequente 
desenvolvimento. Tendo-se transferido o governo português para o 
Brasil sob a proteção inglesa e tendo-se operado a independência da 
colônia sem descontinuidade na chefia do governo, os privilégios 
econômicos de que se beneficiava a Inglaterra em Portugal passaram 
automaticamente para o Brasil independente. Com efeito, se bem 
haja conseguido separar-se de Portugal em 1822, o Brasil necessitou 
de vários decênios mais para eliminar a tutela que, graças a sólidos 
acordos internacionais, mantinha sobre ele a Inglaterra. Esses 
acordos foram firmados em momentos difíceis e constituíam, na 
tradição das relações luso-inglesas, pagamentos em privilégios 
econômicos de importantes favores políticos. Os acordos de 1810 
foram firmados contra a garantia da Inglaterra de que nenhum 
governo imposto por Napoleão em Portugal seria reconhecido. Por 
eles se transferiam para o Brasil todos os privilégios de que gozavam 
os ingleses em Portugal — inclusive os de extraterritorialidade — e 
se lhes reconhecia demais uma tarifa preferencial. Tudo indica que, 



negociando esses acordos, o governo português tinha estritamente 
em vista a continuidade da casa reinante em Portugal, enquanto os 
ingleses se preocupavam em firmar-se definitivamente na colônia, 
cujas perspectivas comerciais eram bem mais promissoras que as de 
Portugal. 
 
Celso Furtado. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Cia 
das Letras, 2007, p. 69 (com adaptações). 
  
Considerando as ideias veiculadas no texto CB1A1-I e as relações 
de coesão nele estabelecidas, julgue o próximo item. 
  
De acordo com as informações do texto, o Brasil, mesmo depois de 
ter deixado de ser colônia portuguesa, permaneceu por vários anos 
submetido à tutela inglesa. 
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O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o circulo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha 
reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, é que 
pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e 
responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do geral 
sobre o particular, do intelectual sobre o material, do abstrato sobre 
o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma espiritualização de 
formas mais naturais e rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 
 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 
Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
As expressões “Estado”, “Cidade” e “lei geral” compõem uma rede 
de significados que constrói a concepção do que se opõe, no texto, a 
“círculo familiar”, “família” e “lei particular”. 
 
 
 
46 
O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha 

reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, é que 
pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e 
responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do geral 
sobre o particular, do intelectual sobre o material, do abstrato sobre 
o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma espiritualização de 
formas mais naturais e rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 
 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 
Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
Evidencia-se, no texto, o recurso linguístico da intertextualidade 
tanto no quarto período do primeiro parágrafo, quando o autor 
reproduz o pensamento de certos “doutrinadores”, quanto no 
primeiro período do segundo parágrafo, quando o autor menciona 
“todas as culturas”. 
 
 
 
47 
Texto CB1A1-I 
A forma peculiar como se processou a independência da América 
portuguesa teve consequências fundamentais no seu subsequente 
desenvolvimento. Tendo-se transferido o governo português para o 
Brasil sob a proteção inglesa e tendo-se operado a independência da 
colônia sem descontinuidade na chefia do governo, os privilégios 
econômicos de que se beneficiava a Inglaterra em Portugal passaram 
automaticamente para o Brasil independente. Com efeito, se bem 
haja conseguido separar-se de Portugal em 1822, o Brasil necessitou 
de vários decênios mais para eliminar a tutela que, graças a sólidos 
acordos internacionais, mantinha sobre ele a Inglaterra. Esses 
acordos foram firmados em momentos difíceis e constituíam, na 
tradição das relações luso-inglesas, pagamentos em privilégios 
econômicos de importantes favores políticos. Os acordos de 1810 
foram firmados contra a garantia da Inglaterra de que nenhum 
governo imposto por Napoleão em Portugal seria reconhecido. Por 
eles se transferiam para o Brasil todos os privilégios de que gozavam 
os ingleses em Portugal — inclusive os de extraterritorialidade — e 
se lhes reconhecia demais uma tarifa preferencial. Tudo indica que, 
negociando esses acordos, o governo português tinha estritamente 
em vista a continuidade da casa reinante em Portugal, enquanto os 
ingleses se preocupavam em firmar-se definitivamente na colônia, 
cujas perspectivas comerciais eram bem mais promissoras que as de 
Portugal. 
 
Celso Furtado. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Cia 
das Letras, 2007, p. 69 (com adaptações). 
  
Acerca de aspectos linguísticos do texto CB1A1-I, julgue o 
seguinte item. 
  



Estariam mantidas a correção gramatical e a coerência das ideias do 
texto caso o segmento “se bem haja” (terceiro período) fosse 
substituído por embora tenha. 
 
 
 
48 
Texto CB1A1-I 
A forma peculiar como se processou a independência da América 
portuguesa teve consequências fundamentais no seu subsequente 
desenvolvimento. Tendo-se transferido o governo português para o 
Brasil sob a proteção inglesa e tendo-se operado a independência da 
colônia sem descontinuidade na chefia do governo, os privilégios 
econômicos de que se beneficiava a Inglaterra em Portugal passaram 
automaticamente para o Brasil independente. Com efeito, se bem 
haja conseguido separar-se de Portugal em 1822, o Brasil necessitou 
de vários decênios mais para eliminar a tutela que, graças a sólidos 
acordos internacionais, mantinha sobre ele a Inglaterra. Esses 
acordos foram firmados em momentos difíceis e constituíam, na 
tradição das relações luso-inglesas, pagamentos em privilégios 
econômicos de importantes favores políticos. Os acordos de 1810 
foram firmados contra a garantia da Inglaterra de que nenhum 
governo imposto por Napoleão em Portugal seria reconhecido. Por 
eles se transferiam para o Brasil todos os privilégios de que gozavam 
os ingleses em Portugal — inclusive os de extraterritorialidade — e 
se lhes reconhecia demais uma tarifa preferencial. Tudo indica que, 
negociando esses acordos, o governo português tinha estritamente 
em vista a continuidade da casa reinante em Portugal, enquanto os 
ingleses se preocupavam em firmar-se definitivamente na colônia, 
cujas perspectivas comerciais eram bem mais promissoras que as de 
Portugal. 
 
Celso Furtado. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Cia 
das Letras, 2007, p. 69 (com adaptações). 
  
Acerca de aspectos linguísticos do texto CB1A1-I, julgue o 
seguinte item. 
  
Sem prejuízo da coerência e da correção gramatical do texto, o 
trecho “o governo português tinha estritamente em vista a 
continuidade da casa reinante em Portugal” (último período) poderia 
ser reescrito da seguinte forma: o governo português visava 
precisamente à continuidade da casa reinante em Portugal. 
 
 
 
49 
Texto CB1A2-I 
Segundo nosso modo de ver, a evolução sociocultural é gerada por 
uma série de revoluções tecnológicas correspondentes a inovações 
prodigiosas no aparelho produtivo ou militar. Essas inovações, ao 
ativar as sociedades onde amadurecem, provocam sua expansão na 
forma de um processo civilizatório no curso do qual tanto aquelas 
sociedades como todas as que caem sob sua influência transitam de 
uma a outra etapa evolutiva.  Cada etapa corresponde a uma 
formação econômico-social, vale dizer, a uma combinação 
específica de modos de produção com certas formas de ordenação 
da vida social e com conteúdos ideológicos correspondentes. O 
processo pode ser descrito como uma ruptura provocada pelas 
contradições entre as inovações acumuladas nas forças produtivas 
materiais da sociedade e nas relações de produção preexistentes, 
ruptura esta que aciona o trânsito de uma formação econômico-
social a outra. 
 
Darcy Ribeiro. O dilema da América Latina: 
estruturas de poder e forças insurgentes. Petrópolis: Vozes, 1983, p. 
25 (com adaptações). 
  
Em relação a aspectos linguísticos do texto CB1A2-I e às ideias 
nele apresentadas, julgue o próximo item. 
  
A correção gramatical e o sentido do segundo período do texto 
seriam preservados caso o trecho “um processo civilizatório no 
curso do qual tanto aquelas sociedades como todas as que caem sob 

sua influência transitam de uma a outra etapa evolutiva” fosse 
rescrito da seguinte forma: um processo civilizatório cujo curso 
aquelas e todas sociedades por elas influenciadas passam de uma 
etapa evolutiva a outra. 
 
 
 
50 
O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha 
reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, é que 
pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e 
responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do geral 
sobre o particular, do intelectual sobre o material, do abstrato sobre 
o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma espiritualização de 
formas mais naturais e rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 
 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 
Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
Estariam mantidos os sentidos e a correção gramatical do penúltimo 
período do texto caso ele fosse assim reescrito: Foi no moderno 
sistema industrial que se separou os empregadores dos 
empregados nos processos de manufatura, e se criou diferenças 
cada vez maiores entre suas funções, o que suprimiu a atmosfera 
de intimidade que reinava entre uns e outros e estimulava os 
antagonismos de classe. 
 
 
 
 
 
 
51 
Em relação a contratos de bens públicos e regime de execução 
indireta na administração pública, julgue os itens que se seguem, 
com base na Lei n.º 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos), na 
Instrução Normativa SEGES n.º 5/2017 (Regime de Execução 
Indireta) e no Decreto estadual n.º 35.283/2023 (Regulamentação do 
Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência). 
  
A Lei n.º 14.133/2021 aplica-se tanto à alienação e à concessão de 
direito real de uso de bens quanto à concessão e à permissão de uso 
de bens públicos. 
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52 
A respeito dos princípios e conceitos envolvidos nas licitações de 
obras públicas, julgue o item a seguir. 
  
No regime de contratação semi-integrada de uma obra pública, o 
contratado é responsável por elaborar e desenvolver o projeto 
executivo, além de executar os procedimentos necessários e 
suficientes para a entrega final da obra. 
 
 
 
53 
A respeito do processo licitatório na administração pública, da 
elaboração e da fiscalização de contratos administrativos, julgue o 
item a seguir, com base na Lei n.º 14.133/2021. 
  
Nas contratações de bens, o modelo de gestão do contrato, para o 
acompanhamento da sua execução, deve estar definido no termo de 
referência. 
 
 
 
54 
Acerca da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações, julgue o item a 
seguir. 
  
A modalidade contratação integrada, onde a contratada se 
responsabiliza pelos projetos e todas as etapas da obra, é obrigatória 
para empreendimentos acima de 10 milhões. 
 
 
 
55 
À luz da Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), julgue o item a seguir. 
  
Define-se empreitada integral como o regime de contratação de 
obras e serviços de engenharia em que o contratado é responsável 
por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo, executar 
obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços 
especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais 
operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto. 
 
 
 
56 
À luz da Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), julgue o item a seguir. 
  
Na modalidade de licitação diálogo competitivo, há processo 
administrativo de chamamento público destinado à convocação de 
interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que, 
preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na 
entidade para executar o objeto, quando convocados. 
 
 
 
57 
Julgue o item a seguir, relativo a licitações, contratos administrativos 
e serviços públicos. 
  
Para a concretização do planejamento, que é um dos princípios a 
serem observados no âmbito das licitações, são utilizados diversos 
instrumentos, tais como o plano de contratações anual e o estudo 
técnico preliminar, sendo este um documento constitutivo da 
primeira etapa do planejamento. 
 
 
 
58 
Julgue o próximo item, a respeito da análise e interpretação de 
editais de licitação, contratos e aditivos contratuais. 
  

No regime de empreitada por preço global, exige-se que o projeto 
licitado permita o levantamento dos quantitativos com elevada 
acurácia, bem como que contenha um detalhamento completo de 
todos os componentes da obra, a fim de que haja uma incerteza 
mínima na orçamentação da obra. 
 
 
 
59 
Acerca da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações, julgue o item a 
seguir. 
  
A empreitada por preço global foi substituída pela contratação por 
tarefa. 
 
 
 
60 
Julgue o item seguinte, referente a direito administrativo. 
 
Nas licitações públicas, a participação de pessoa jurídica em 
consórcio depende de autorização expressa no edital do certame. 
 
 
 
61 
Julgue o item subsecutivo, a respeito de compras nas organizações 
públicas. 
 
No edital de licitação, pode-se prever a matriz de alocação de riscos 
entre o contratante e o contratado, hipótese em que o cálculo do valor 
estimado da contratação poderá considerar uma taxa de risco 
compatível com o objeto e com os riscos atribuídos à contratada, 
consoante metodologia predefinida pelo ente federativo. 
 
 
 
62 
A respeito do processo licitatório na administração pública, da 
elaboração e da fiscalização de contratos administrativos, julgue o 
item a seguir, com base na Lei n.º 14.133/2021. 
  
Nas licitações de serviços contínuos, o reajustamento será feito pelo 
critério de repactuação quando não houver regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra. 
 
 
 
63 
Acerca da composição e aplicação de índices para atualização de 
custos na construção civil, julgue o item a seguir. 
  
Em uma contratação pública regida pela Lei n.º 14.133/2021, a 
administração deverá indicar, no respectivo contrato de prestação de 
serviços, cláusula que estabeleça o índice de reajustamento de preço, 
com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 
 
 
 
64 
Julgue o item subsequente, em relação a governança e gestão de 
contratos de TIC. 
 
De acordo com a legislação atual de licitações e contratos, as 
modalidades de licitação para a contratação de serviços de TIC são 
menor preço; maior desconto; melhor técnica e preço; e maior 
retorno econômico. 
 
 
 
65 
Julgue o próximo item, a respeito da análise e interpretação de 
editais de licitação, contratos e aditivos contratuais. 
  



De acordo com a Lei n.º 14.133/2021, o pregão é uma modalidade 
de licitação que pode ser usada para a contratação de obras, sendo 
obrigatório para a aquisição de bens e serviços comuns; nesse caso, 
o critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto. 
 
 
 
66 
Acerca da modalidade de licitação diálogo competitivo, julgue o 
próximo item. 
 
A modalidade diálogo competitivo pode ser adotada na licitação 
quando for impossível à administração pública definir, com precisão 
suficiente, as especificações técnicas do objeto. 
 
 
 
67 
Em relação a licitações, julgue o item seguinte. 
  
A Lei n.º 14.133/2021 estabelece como modalidades de licitação a 
concorrência, o concurso, o leilão, o pregão e o diálogo competitivo. 
 
 
 
68 
A respeito dos princípios e conceitos envolvidos nas licitações de 
obras públicas, julgue o item a seguir. 
  
A licitação na modalidade maior desconto é aquela em que o certame 
é vencido pela licitante que apresentar o maior desconto em relação 
ao preço estimado pela administração. 
 
 
 
69 
A prefeitura de determinado município pretende realizar locação de 
imóvel para ser utilizado como depósito de bens apreendidos, como 
veículos e mercadorias confiscados durante operações de 
fiscalização. 
 
Acerca dessa situação hipotética e das disposições da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei n.º 14.133/2021), julgue 
o item que se segue. 
  
Ressalvada a hipótese de eventual inexigibilidade de licitação, a 
locação de imóveis deverá ser precedida de licitação e avaliação 
prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 
adaptações e do prazo de amortização dos investimentos 
necessários. 
 
 
 
70 
Julgue o próximo item, relativo a emissão de ART e análise de 
documentação técnica para a concessão de aditivos contratuais. 
  
Profissionais indicados pela licitante para fins de qualificação 
técnico-profissional deverão participar da execução contratual e não 
poderão ser substituídos, mesmo que por outros profissionais com 
comprovada experiência equivalente ou superior. 
 
 
 
71 
Em relação a licitações, julgue o item seguinte. 
  
A ausência de atestados de capacidade técnica não pode ser suprida 
por prova alternativa e impede automaticamente a participação da 
empresa no certame licitatório. 
 
 
 

72 
À luz do disposto na Lei n.º 14.133/2021, julgue o item que se segue. 
  
Pode-se exigir, no momento da apresentação da proposta, a 
comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de 
proposta, como requisito de pré-habilitação, limitada a 5% do valor 
estimado para a contratação. 
 
 
 
73 
À luz do disposto na Lei n.º 14.133/2021, julgue o item que se segue. 
 
A verificação da conformidade das propostas pode ser feita 
exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 
 
 
 
74 
A prefeitura de determinado município pretende realizar locação de 
imóvel para ser utilizado como depósito de bens apreendidos, como 
veículos e mercadorias confiscados durante operações de 
fiscalização. 
 
Acerca dessa situação hipotética e das disposições da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei n.º 14.133/2021), julgue 
o item que se segue. 
  
No caso de locação, a certificação da inexistência de imóveis 
públicos vagos e disponíveis é requisito para contratação por 
inexigibilidade de licitação. 
 
 
 
75 
A prefeitura de determinado município pretende realizar locação de 
imóvel para ser utilizado como depósito de bens apreendidos, como 
veículos e mercadorias confiscados durante operações de 
fiscalização. 
 
Acerca dessa situação hipotética e das disposições da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei n.º 14.133/2021), julgue 
o item que se segue. 
  
Na situação em apreço, a locação de imóvel poderá ser dispensável, 
se os bens apreendidos forem resultado de colaboração premiada. 
 
 
 
76 
A prefeitura de determinado município pretende realizar locação de 
imóvel para ser utilizado como depósito de bens apreendidos, como 
veículos e mercadorias confiscados durante operações de 
fiscalização. 
 
Acerca dessa situação hipotética e das disposições da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei n.º 14.133/2021), julgue 
o item que se segue. 
 
No caso de locação, as características de instalação e de localização 
do imóvel são irrelevantes para justificar eventual inexigibilidade de 
licitação. 
 
 
 
77 
A respeito dos princípios e conceitos envolvidos nas licitações de 
obras públicas, julgue o item a seguir. 
  
A licitação é dispensável quando a competição é inviável, como no 
caso da contratação de equipe de fiscalização de obras públicas. 
 
 
 



78 
Com base nas disposições da Lei n.º 13.709/2018 e da Lei n.º 
14.133/2021, julgue o próximo item. 
  
Investidura consiste na aquisição, pelo poder público, mediante 
dispensa de licitação, de parte de imóvel lindeiro a obra pública, por 
necessidade de conclusão da obra. 
 
 
 
79 
No que diz respeito aos bens, aos serviços e às obras municipais, 
bem como ao poder de polícia dos municípios, julgue o item 
subsequente. 
  
No município de Maceió, os bens públicos de natureza imobiliária 
somente podem ser alienados mediante licitação, desde que 
comprovado o interesse público, por previsão expressa na lei 
orgânica municipal. 
 
 
 
80 
Julgue o item subsecutivo, a respeito de compras nas organizações 
públicas. 
  
É vedado à administração pública realizar licitação restrita a 
fornecedores cadastrados. 
 
 
 
81 
A respeito dos princípios e conceitos envolvidos nas licitações de 
obras públicas, julgue o item a seguir. 
  
É vedada à administração a contratação de execução de obras de 
engenharia pelo sistema de registro de preços, a fim de que os 
princípios da eficiência, da competitividade e da isonomia sejam 
observados. 
 
 
 
82 
Julgue o item subsecutivo, a respeito de compras nas organizações 
públicas. 
  
A organização pública licitante pode exigir registro cadastral 
complementar de potenciais fornecedores para o acesso ao edital de 
licitação e a seus anexos. 
 
 
 
83 
Julgue o item a seguir, com base na legislação pertinente à 
administração de contratos. 
  
O regime de execução é uma cláusula necessária em todo contrato 
de obra. 
 
 
 
84 
Julgue o item a seguir, com base na legislação pertinente à 
administração de contratos. 
  
Apenas os contratos com prazo de duração superior a 1 ano deverão 
conter cláusula que estabeleça o índice de reajustamento de preço, 
com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 
 
 
 
85 
Acerca de noções de direito administrativo, julgue o item a seguir. 
  

É vedada a forma eletrônica de celebração de contrato 
administrativo decorrente de processo licitatório. 
 
 
 
86 
Julgue o item a seguir, com base na legislação pertinente à 
administração de contratos. 
  
Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que 
compatível com o regime de execução, a medição será mensal. 
 
 
 
87 
Julgue o item a seguir, com base na legislação pertinente à 
administração de contratos. 
  
Nas contratações de obras de grande vulto, poderá ser exigida a 
prestação de garantia, em percentual equivalente a até 10% do valor 
inicial do contrato. 
 
 
 
88 
Acerca dos contratos administrativos de obras públicas, julgue o 
item que se segue. 
  
É facultada à administração a possibilidade de que uma seguradora 
assuma a execução e a conclusão de uma obra pública, desde que 
prevista em edital a exigência de prestação de garantia na 
modalidade seguro-garantia. 
 
 
 
89 
A respeito do processo licitatório na administração pública, da 
elaboração e da fiscalização de contratos administrativos, julgue o 
item a seguir, com base na Lei n.º 14.133/2021. 
  
A administração pública poderá celebrar contratos com prazo de até 
10 anos, caso o objeto da contratação seja material de uso das Forças 
Armadas. 
 
 
 
90 
A respeito do processo licitatório na administração pública, da 
elaboração e da fiscalização de contratos administrativos, julgue o 
item a seguir, com base na Lei n.º 14.133/2021. 
  
A contratação de terceiros para acompanhamento e fiscalização do 
serviço eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites 
das informações recebidas do terceiro contratado. 
 
 
 
91 
À luz da Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), julgue o item a seguir. 
  
Sempre que uma situação demandar decisão ou providência que 
ultrapasse a competência do fiscal do contrato, ele não poderá 
permanecer inerte, devendo informar tempestivamente seus 
superiores hierárquicos, para a adoção das medidas pertinentes. 
 
 
 
92 
No que se refere à fiscalização de obras e serviços, julgue o item a 
seguir. 
  
Conforme disposto na Lei n.º 14.133/2021, em caso de ordem de 
paralisação ou suspensão do contrato de uma obra, o cronograma de 



execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente ao que a obra ficar paralisada. 
 
 
 
93 
À luz da Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), julgue o item a seguir. 
  
É permitida a terceirização da titularidade da fiscalização do 
contrato no âmbito da administração pública federal. 
 
 
 
94 
Julgue o item a seguir, com base na Lei n.º 14.133/2021. 
  
Em se tratando de contrato administrativo cujo objeto seja obra, o 
contratado deverá manter, no local de execução da obra, preposto 
aceito pela contratante. 
 
 
 
95 
A respeito do processo licitatório na administração pública, da 
elaboração e da fiscalização de contratos administrativos, julgue o 
item a seguir, com base na Lei n.º 14.133/2021. 
  
O contratado deverá manter, no local do serviço, preposto aceito pela 
administração para representá-lo na execução dos contratos de 
fornecimentos de grande vulto. 
 
 
 
96 
A respeito do processo licitatório na administração pública, da 
elaboração e da fiscalização de contratos administrativos, julgue o 
item a seguir, com base na Lei n.º 14.133/2021. 
  
Registros que não caracterizem alteração do contrato, como o 
empenho de dotações orçamentárias, poderão ser realizados por 
simples apostila. 
 
 
 
97 
Julgue o próximo item, a respeito da análise e interpretação de 
editais de licitação, contratos e aditivos contratuais. 
  
Como regra geral, a execução de um serviço na obra deve possuir 
lastro contratual e as alterações contratuais, mediante formalização 
de aditivos de serviços, devem ocorrer antes da autorização e 
execução dos serviços na obra, ainda que não haja pagamento 
antecipado. 
 
 
 
98 
Julgue o próximo item, relativo a emissão de ART e análise de 
documentação técnica para a concessão de aditivos contratuais. 
  
Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-
integrada, poderão ser concedidas alterações dos valores contratuais, 
por ocorrência de evento superveniente alocado na respectiva matriz 
de riscos como de responsabilidade da administração. 
 
 
 
99 
Julgue o próximo item, a respeito da análise e interpretação de 
editais de licitação, contratos e aditivos contratuais. 
  
O contrato de uma obra de reforma de um edifício público poderá 
ser alterado tanto quantitativa quanto qualitativamente, de forma 

unilateral, pela administração pública, desde que as alterações não 
transfigurem o objeto da contratação e observem o limite de 
acréscimos e supressões de 50% do valor contratado atualizado. 
 
 
 
100 
Acerca dos contratos administrativos de obras públicas, julgue o 
item que se segue. 
  
Quando constatada a necessidade de modificação do regime de 
execução de uma obra pública, decorrente de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos originalmente avençados, o contrato 
poderá ser alterado unilateralmente pela administração. 
 
 
 
101 
Julgue o item a seguir, relativo a licitações, contratos administrativos 
e serviços públicos. 
  
A administração pode alterar unilateralmente o contrato de compras 
para aumentar ou reduzir o preço dos bens em até 25%. 
 
 
 
102 
Acerca dos contratos administrativos de obras públicas, julgue o 
item que se segue. 
  
No caso de necessidade de aditamento para término de uma obra 
pública dentro dos limites legais, os preços unitários dos itens a 
serem acrescentados e não previstos no contrato serão fixados por 
meio da aplicação da relação geral entre os valores apresentados pelo 
contratado e o do orçamento-base da administração sobre os preços 
de referência vigentes na data do aditamento. 
 
 
 
103  
Julgue o próximo item, a respeito da análise e interpretação de 
editais de licitação, contratos e aditivos contratuais. 
  
Entre as situações que justificam a extinção de um contrato, que 
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, está o não 
cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos. 
 
 
 
104 
Determinada prefeitura contratou uma empresa para a construção de 
uma passarela para pedestres por meio de licitação, no regime de 
contratação semi-integrada, regida pela Lei n.º 14.133/2021. 
 
A respeito dessa situação hipotética, da legislação aplicável aos 
contratos administrativos e da atuação da fiscalização em obras 
públicas, julgue o item que se segue. 
  
O recebimento definitivo da obra deverá ser feito por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente,mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 
 
 
105 
À luz da Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), julgue o item a seguir. 
  
Em caso de constatação de irregularidade no procedimento 
licitatório ou na execução contratual, não sendo possível seu 
saneamento e havendo interesse público envolvido, poderá ser 
declarada a nulidade do ato, com efeito retroativo. 



 
 
 
106 
À luz da Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), julgue o item a seguir. 
  
Se, no âmbito da execução contratual, o contratado der causa a 
inexecução parcial do contrato que não justifique imposição de 
penalidade mais grave que a advertência, deverá ser esta a 
penalidade aplicada. 
 
 
 
107 
À luz da Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), julgue o item a seguir. 
 
A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública é precedida de análise jurídica e sua 
aplicação, na hipótese de ocorrência na função administrativa do 
Poder Judiciário, é de competência exclusiva da autoridade máxima 
do órgão. 
 
 
 
108 
A respeito do processo licitatório na administração pública, da 
elaboração e da fiscalização de contratos administrativos, julgue o 
item a seguir, com base na Lei n.º 14.133/2021. 
  
A multa é uma sanção que deve ser calculada segundo o previsto no 
edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 1% nem superior a 
50% do valor do contrato. 
 
 
 
109 
A respeito do processo licitatório na administração pública, da 
elaboração e da fiscalização de contratos administrativos, julgue o 
item a seguir, com base na Lei n.º 14.133/2021. 
  
Na aplicação das sanções previstas na referida lei, deve-se 
considerar a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade. 
 
 
 
110 
À luz da Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), julgue o item a seguir. 
  
Os licitantes e os contratados são as únicas partes legítimas para 
representar, perante os órgãos de controle, contra irregularidades em 
licitações e contratos administrativos. 
 
 
 
111 
Julgue o item a seguir, com base na legislação pertinente à 
administração de contratos. 
  
A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas é 
condição indispensável para a eficácia do contrato e seus 
aditamentos. 
 
 
 
112 
Julgue o item a seguir, com base na Lei n.º 14.133/2021. 
  
Nas licitações e nos contratos administrativos, os municípios não 
podem adotar, como fundamento jurídico, regulamentos editados 

pela União, haja vista a autonomia político-administrativa dos entes 
federativos. 
 
 
 
113 
A respeito da contratação de bens e serviços na administração 
pública conforme a Instrução Normativa n.º 5/2017 da Secretaria de 
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 
julgue o item que se segue. 
  
O mapa de riscos deve ser atualizado e juntado aos autos do processo 
de contratação sempre antes da fase de seleção do fornecedor. 
 
 
 
114 
De acordo com a IN/MPOG n.º 5/2017 e os Decretos n.º 
11.531/2023 e n.º 11.462/2023, julgue o item subsequente. 
  
Na contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, 
a conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação é um 
instrumento de controle interno que tem por objetivo constituir um 
fundo de reserva destinado ao pagamento de eventuais débitos ou 
danos causados pela contratada. 
 
 
 
115 
A respeito da contratação de bens e serviços na administração 
pública conforme a Instrução Normativa n.º 5/2017 da Secretaria de 
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 
julgue o item que se segue. 
  
A fase de seleção do fornecedor inicia-se com o encaminhamento do 
termo de referência ou projeto básico ao setor de licitações e encerra-
se com a publicação do resultado de julgamento após adjudicação e 
homologação. 
 
 
 
116 
Acerca do ciclo de vida e da organização do projeto, julgue o item 
seguinte. 
  
Em uma estrutura genérica do ciclo de vida de um projeto, o risco é 
menor no início do projeto e aumenta gradativamente ao longo do 
tempo de desenvolvimento do projeto. 
 
 
 
117 
Acerca do ciclo de vida e da organização do projeto, julgue o item 
seguinte. 
  
O ciclo de vida do projeto pode ser influenciado por aspectos 
exclusivos da organização, do setor, do método de desenvolvimento 
ou da tecnologia utilizada. 
 
 
 
118 
A respeito de processos de gerenciamento de projetos, julgue o item 
subsecutivo. 
  
O registro de lições aprendidas inclui-se entre as ferramentas e 
técnicas do processo de validar o escopo. 
 
 
 
119 
A respeito de processos de gerenciamento de projetos, julgue o item 
subsecutivo. 
  



As folhas de verificação, também são conhecidas como folhas de 
resultados, organizam fatos para a coleta de dados úteis ao processo 
de controlar a qualidade. 
 
 
 
120 
A respeito de processos de gerenciamento de projetos, julgue o item 
subsecutivo. 
  
O processo de planejar o gerenciamento dos recursos humanos tem 
como uma de suas saídas o termo de nomeação da equipe. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




